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Governo do Distrito Federal

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal

Diretoria de Contratos e Convênios

Unidade de Contratos

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS n.º 045/2023 - SEAPE/DF, nos termos do Padrão nº 07/2002.

Processo n.º 04026-00028139/2023-67

SIGGO: 049708

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES 

1.1. O DISTRITO FEDERAL, por meio da  SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL,  inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n°  37.309.919/0001-71,   com sede
estabelecida no Setor Bancário Sul, Quadra 02, Bloco G, Lote 13 - Brasília - DF, CEP: 70.070-120, representada por WENDERSON
SOUZA E TELES, brasileiro, portador da Cédula de Identidade n° 148.239-1/SSP-DF, inscrito no Cadastro de Pessoa Física do
Ministério da Fazenda sob o  nº:  837.616.831-20, na qualidade de Secretário de Estado de Administração Penitenciária, com
delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa AGNOS TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA, doravante denominada CONTRATADA, inscrita
no CNPJ sob o nº 05.843.389/0001-50, localizada na AV ZELIA DE LIMA ROSA, Nº 1089, SALA 3U - PORTAL VILLE AZALEIA - BOITUVA
- SP - CEP: 18.552-320, Telefone: (15) 3263-1450, representada por CARLOS AUGUSTO GARCIA FERREIRA, portador(a) do CPF nº
153.598.078-81  e do RG nº 217645641  SSP-SP, E-mail: administracao@agnosti.com.br, na qualidade de Representante legal da
empresa.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente CONTRATO obedece aos termos do Edital Pregão Eletrônico nº 03/2023 - SEAPE-DF (121371940),
Termo de Homologação do Pregão Eletrônico nº 03/2023 (121431127), Termo de Adjudicação (121431269), Proposta (127661362),
Mapa comparativo de Preços (121430599), Pesquisa de Preços (121430721), Análise de Riscos (121431448), Documentos de
habilitação (118076269), Certidões (127661362, 120761855, 127176471, 127661522, 127661737), Plano de Trabalho (121430830,
121430888,  121430968,  121431051),  Extrato do Convênio (121430665), Ata de Audiência (121430497),    Ato Autorizativo
(127154359),  Nota Técnica AJL (126878585), Autorização de Despesa e Empenho  (120765068),  Nota de Empenho
2023NE01332  (120769902), QDD (120759902),  Disponibilidade Orçamentária (120759994), Declaração de Orçamento
(120760942), Declaração de Não Afetação de Metas e Resultados (120761499), da Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto Federal nº
10.024/2019, Decretos Distritais nº 25.966/2005, nº 26.851/2006, nº 37.667/2016, nº 41.578/2020, Instrução Normativa nº 04, de
11 de setembro de 2014/MPOG e na Instrução Normativa nº 02, de 12 de janeiro de 2015/MPOG, subsidiariamente, pela Lei nº
8.666/1993 e alterações subsequentes, bem como à Lei Complementar Federal n. 123/2006, além de outras normas aplicáveis à
espécie. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O CONTRATO tem por objeto a aquisição de equipamentos de TI, de vídeo e de áudio para viabilizar a implantação
de SALAS DE VIDEOCONFERÊNCIA nas Unidades Prisionais do Sistema Penitenciário do Distrito Federal, utilizando-se de recurso
proveniente do  Convênio DEPEN-MJSP - PLATAFORMA +BRASIL Nº 918479/2021, conforme especifica o Termo de Referência -
Anexo I do Edital Pregão Eletrônico nº 03/2023 - SEAPE-DF (121371940) e Proposta (127661362), que passam a integrar o presente
Termo, consoante especificações abaixo:

TABELA I

ITEM DESCRIÇÃO QTD/UND VALOR UNIT.
(R$) VALOR TOTAL (R$)

07
CÂMERA DE VIDEOCONFERÊNCIA COM VIVA

VOZ, CONTROLE REMOTO, MARCA: LOGITECH
MODELO: GROUP.

47 R$ 6.382,00 R$ 299.954,00

 

4. CLÁUSULA QUARTA – ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS ACEITÁVEIS 

4.1. CÂMERA DE VIDEOCONFERÊNCIA COM VIVA-VOZ
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4.1.1. Compatibilidade mínima de sistemas operacionais:

4.1.2. a) Windows® 7, 8.1 ou 10;

4.1.3. b) MacOS X 10.7 ou superior;

4.2. Câmera:

4.2.1. Deverá possuir correção automática de luz;

4.2.2. b) Deverá possuir foco automático, mantendo as imagens nítidas e detalhadas;

4.2.3. c) 3 predefinições de posição de câmera; 

4.2.4. d) Panorâmica e inclinação motorizadas ou EPTZ;

4.2.5. e) Deverá possuir correção automática de luz;

4.2.6. f) Tecnologia sem fio Bluetooth;

4.2.7. g) Zoom de alta definição de 10X;

4.2.8. h) Campo de visão de no mínimo 90°; e

4.2.9. i) Deverá suportar resolução de vídeo Full HD 1080p;

4.3. Microfone Viva-Voz:

4.3.1. a) Cancelamento de eco acústico;

4.3.2. b) Quatro microfones omnidirecionais;

4.3.3. c) Faixa de alcance de 6 metros.

4.4. Controle remoto:

4.4.1. a) Bateria ou Pilhas Incluídas.

4.5. Cabos/alimentação/acessórios:

4.5.1.  a) Suporte de mesa/parede integrado;

4.5.2. b) Cabo USB de no mínimo 3 metros; OBS: Poderá ser aceito um cabo complementar de USB extensor (extensão) no
caso do cabo USB não possuir o comprimento mínimo.

4.5.3. c) Fonte de alimentação CA com cabo de comprimento mínimo de 3,0 metros; OBS: Poderá ser aceito um cabo
complementar de alimentação extensor (extensão) no caso da fonte de alimentação não possuir o comprimento mínimo.

4.6. Compatibilidade:

4.6.1. a) Conectividade plug-and-play via USB;

4.6.2. b) Compatibilidade para Skype for Business e ready for Teams;

4.6.3. c) Compatível para Microsoft Teams;

4.6.4. d) Compatibilidade para Zoom;

4.6.5. e) Compatibilidade para o Google Hangouts Meet Hardware;

4.6.6. f) Compatibilidade com o Microsoft Cortana®;

4.6.7. g) Compatibilidade com BlueJeans, BroadSoft, GoToMeeting, Vidyo e outros aplicativos de vídeo conferência,
gravação e transmissão compatíveis com câmeras USB;

Marca/Modelo de Referência: Logitech Group, GoPresence Teams e outras.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

5.1. DA INICIALIZAÇÃO DO CONTRATO

5.1.1. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a Reunião Inicial de
alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos e
esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços;

5.1.2. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN SGDME nº 01/2019 e ocorrerá
em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da CONTRATANTE;

5.1.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos:

5.1.3.1. Apresentação do Preposto da empresa pelo representante legal da CONTRATADA. A Carta de apresentação do
Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do
contrato e atuar como interlocutor principal junto à CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as
principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual;

5.1.3.2. Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a garantia
solicitada no termo de referência.
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5.1.3.3. Os bens deverão ser entregues de forma integral, na modalidade empreitada por preço global, conforme as
especificações constantes no Termo de Referência, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contatos do primeiro dia útil
que seguir, da data da  assinatura do contrato, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por até igual período, desde que
justificado previamente pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE.

5.2. LOCAIS DE ENTREGA DOS ITENS

5.2.1. As quantidades estimadas deverão ser entregues nos endereços abaixo relacionados:

5.2.1.1. Estabelecimento Penais localizados na Rodovia DF – 465, KM 04, Fazenda Papuda:

Centro de Detenção Provisória - CDP - CEP 71.698-906;

Centro de Detenção Provisória I, Unidade 1 - CDP - 1;

Centro de Detenção Provisória II, Unidade 2 - CDP - 2;

Centro de Internamento e Reintegração - CIR - CEP 71.698-907;

Penitenciaria I do Distrito Federal - PDFI - CEP 71.698-903;

Penitenciária II do Distrito Federal - PDFII - CEP 71.698-904.

Centro de Progressão Penitenciária - CPP (localizado no SIA, Trecho 04, Lotes 1600/1680, Brasília – DF, CEP 71.200-040);

Penitenciária Feminina do Distrito Federal - PFDF (Localizada na Granja Luis Fernando, Área Esp. n. 02, Setor Leste do Gama,
Gama – DF, CEP 72.460-000);

Almoxarifado SEAPE (localizado no SGO Quadra 5, Lote 23, Bloco B - Asa Norte, Brasília - DF, CEP: 70.610-650);

SEAPE (Localizada no Setor Bancário Sul SBS Quadra 02, bloco G, lote 13 - CEP: 70070- 933 , Brasília - DF);

5.2.1.2. Cada Ordem de Serviço ou outro meio comunicação formal emitido pela CONTRATANTE conterá a quantidade a ser
fornecida, incluindo a sua localização e o prazo de entrega, conforme definições do TR.

5.3. Após a entrega, a CONTRATADA deverá seguir o CRONOGRAMA DE INSTALAÇÃO abaixo:

 

CRONOGRAMA DE INSTALAÇÃO
ETAPA GRUPO ITEM PRAZO PARA INSTALAÇÃO (DIAS CORRIDOS)

PRIMEIRA
- 13

5 + 5
4 14 e 15

SEGUNDA
1 1, 2, 3, 4, 5 e 6

75 + 752 8, 9 e 10
3 11 e 12

TERCEIRA - 7 5 + 5
PRAZO TOTAL PARA INSTALAÇÃO 170

 

5.4. Cabe ao Executor designado o acompanhamento do CRONOGRAMA DE INSTALAÇÃO.

5.5. Cumpre destacar que, preferencialmente, as etapas serão sequenciais, ou seja, a segunda iniciará após o término da
primeira e assim em diante;

5.6. O serviço de instalação deverá ser executado pela CONTRATADA de cada item ou grupo durante o horário das 08h às
20h, de segunda a sexta-feira, devendo atender à CONTRATANTE em finais de semana e feriados para atendimento ou
acompanhamento de implementações que necessitem ser executados nos  horários, cabendo à CONTRATANTE informar tais
atendimentos à CONTRATADA, antecipadamente, e de comum acordo entre as partes.

5.7. Considerando as peculiaridades de cada Unidade Prisional, precipuamente em relação às características que
envolvem a segurança prisional, o horário de instalação poderá ser relativizado, cabendo ao Executor proceder a adequação junto
à CONTRATADA.

5.8. O objeto deste contrato será recebido, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, da seguinte forma:

a) PROVISORIAMENTE,  no ato da entrega do(s) material(is) ou equipamento(s), para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com a especificação; e

b) DEFINITIVAMENTE, após verificação de que o material entregue possui todas as características consignadas no Edital, no
que tange a quantidade solicitada e qualidade do produto especificada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis (item 21.3.b do
Edital de Pregão Eletrônico nº 03/2023- SEAPE).

5.9. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento.

5.10. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do
material/equipamento, nem ético-profissional pela perfeita execução do Contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo
Contrato.
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5.11. Se a contratada deixar de entregar o material e/ou equipamento dentro do prazo estabelecido sujeitar-se-á às
penalidades impostas no Edital e no Decreto distrital nº 26.851/2006.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR

6.1. O valor total do CONTRATO é de R$ 299.954,00 (duzentos e noventa e nove mil novecentos e cinquenta e quatro
reais), devendo a importância  ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente –  Lei
Orçamentária nº 7.212, de 30 de dezembro de 2022 (LOA 2023) e com o Plano Plurianual do Distrito Federal para o quadriênio
2020-2023, Lei nº 6.490, de 29 de janeiro de 2020, em conformidade com o artigo 7º, § 2º, inciso III, c/c artigo 14 da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e o art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. A despesa correrá às contas das seguintes Dotações Orçamentárias:

I - Unidade Orçamentária: 64101

II - Programa de Trabalho:  06.181.6217.1569.0006 - DESENVOLVIMENTO DOS PROGRAMAS NACIONAIS DE SEGURANÇA
PÚBLICA -DF

III - Natureza da Despesa: 4.4.90.52 

IV - Fonte de Recursos: 132

7.2. O empenho é de R$ 299.954,00 (duzentos e noventa e nove mil novecentos e cinquenta e quatro reais)​, conforme
Nota de Empenho nº 2023NE01332, emitida em 02/10/2023, sob o evento nº 400091, na modalidade Ordinário.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

a) Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida Ativa da União e junto à
Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho
de 1991 – contribuições previdenciárias e as às de terceiros), fornecida por meio da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado, nos termos
da Lei nº 8.036, de 11/05/1990;

c) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a apresentação
de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao;

d) Prova de regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, que poderá ser obtida por meio do site www.fazenda.df.gov.br

8.1.1. Para as comprovações elencadas no item 8.1, serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa.

8.1.2. Os documentos elencados no item 8.1 poderão ser substituídos, no todo ou em parte, pelo SICAF.

8.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, CNPJ:
37.309.919/0001-71.

8.2.1. As Notas Fiscais emitidas com dados (razão social ou CNPJ) divergentes dos informados no item 8.2, não serão
aceitas.

8.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal, desde
que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

8.3.1. A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ constante na proposta de
preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão nº 3.056/2008 – TCU – Plenário);

8.3.2. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas matriz e filial
(item 8.3.1, in fine), serão devolvidas pela Administração, para a devida correção (emissão de Nota Fiscal com o CNPJ correto).

8.4. Os documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento deverão ser reapresentados
num prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, devidamente escoimados das causas que motivaram a rejeição.

8.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore”
do IPCA (art. 2º do Decreto distrital nº 37.121/2016).

8.6. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser
contado a partir da data de sua reapresentação.

8.7. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de apuração acerca de quaisquer
descumprimentos contratuais constatados, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção
monetária (quando for o caso).

8.8. Os pagamentos, pela SEAPE/DF, de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos,
exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB (Decreto
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distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011).

8.9. Excluem-se das disposições do item 8.8.:

8.9.1. os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

8.9.2. os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou Contratos que, em virtude de
legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos;

8.9.3. os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e
que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

 

9. CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

9.1. O contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

10.1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, prorrogável por igual período, da
assinatura do termo contratual, a garantia em favor da CONTRATANTE, correspondente a 5% (cinco por cento), numa das seguintes
modalidades:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004);

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994);

III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994).

10.2. A garantia deverá ter validade igual ou superior a 90 dias após a vigência do Contrato.

10.3. Caso a Contratada opte pela caução em dinheiro, a empresa deverá realizar TED ou depósito para a Secretaria de
Estado de Fazenda do Distrito Federal, CNPJ 00.394.684/0001-53, no Banco Regional de Brasília (BRB) Agência 100; Conta 800482-
8.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA, SUPORTE E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

11.1. Todos os equipamentos devem possuir GARANTIA TÉCNICA do FABRICANTE por período que consta nas
Especificações Técnicas constantes no Termo de Referência e suporte técnico on-site em todas as Unidades Prisionais
atendidas, conforme tabela disposta na Cláusula 4.18 do TR.

11.2. O prazo de garantia é de no mínimo 2 (dois) anos, contados a partir da data de emissão do documento "TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO" dos bens

11.3. O serviço de assistência técnica em GARANTIA deverá cobrir todos os procedimentos técnicos destinados ao reparo
de eventuais falhas apresentadas nos equipamentos, de modo a restabelecer seu normal estado de uso e dentre os quais se
incluem a substituição de peças de hardware, ajustes e reparos técnicos em conformidade com manuais e normas técnicas
especificadas pelo FABRICANTE ou a troca técnica (substituição) de equipamento avariado por outro novo (sem uso), no mesmo
modelo e padrão apresentado na PROPOSTA ou superior;

11.4. O acionamento do serviço de assistência técnica em GARANTIA deverá estar disponível preferencialmente através
de central telefônica (0800) ou diretamente via website, ambos em língua portuguesa (Português-BR) para operacionalização da
abertura de chamados e fornecimento de número de protocolo a fim de realizar o acompanhamento e monitoramento das
solicitações;

11.5. O suporte técnico em GARANTIA deverá estar disponível para acionamento no mínimo no período de 08:00 às 18:00
em dias úteis mediante telefone, e-mail ou sistema informatizado.

11.6. O atendimento deverá ocorrer em até 2 (dois) dias úteis a contar da data de abertura do chamado (por e-mail, ou
portal web) e o prazo para solução de problemas será de até 5 (cinco) dias úteis, contados após a abertura do chamado, incluindo
a troca de peças e/ou componentes mecânicos ou eletrônicos;

11.7. O FABRICANTE deverá possuir site na internet com a disponibilização de manuais, drivers, firmwares e todas as
atualizações existentes relativas ao equipamento ofertado. Durante toda vigência do CONTRATO e da GARANTIA, deverá ser
mantida base de conhecimento de problemas, bem como o histórico dos reparos ou substituições para os equipamentos
fornecidos;

11.8. Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá emitir relatório(s), preferencialmente em
formato digital, com informações analíticas e sintéticas dos chamados técnicos abertos e atendimentos realizados no período
estipulado na solicitação, contendo informações de todas as intervenções realizadas com os registros completos das ocorrências,
incluindo no mínimo informações do chamado como: identificação do órgão, nome do solicitante, data, hora, modelo do
equipamento, falha relatada, problema identificado pelo fabricante, ação corretiva realizada e data de fechamento do chamado
com equipamento prontamente restabelecido;
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11.9. Os atendimentos técnicos deverão ser registrados com a identificação do equipamento (modelo e número de
série/etiqueta de serviço), cabendo à CONTRATADA apresentar RELATÓRIO DE VISITA TÉCNICA (ou equivalente), nele constando a
descrição clara dos problemas identificados e os procedimentos adotados para a sua resolução, além de outras informações que se
façam necessárias;

11.10. Nos casos em que não for possível solucionar problemas remotamente e/ou por telefone, para fins de atendimento
técnico presencial, a CONTRATADA deverá observar o cumprimento dos prazos máximos de solução estipulados no documento,
cuja contagem se iniciará a partir do registro da solicitação do serviço de assistência técnica;

11.11. Os danos provocados por imperícia ou negligência (comprovado mau uso) dos usuários estão compreendidos na
hipótese de exclusão da garantia;

11.12. A movimentação dos equipamentos entre localidades NÃO exclui a garantia;

11.13. A garantia não será afetada caso a CONTRATANTE necessite instalar placas de rede locais, interfaces específicas para
acionamento de outros equipamentos, adicionar unidade de disco rígido bem como alterar a capacidade de memória, ressaltando
que a garantia desses opcionais adicionados será de total responsabilidade da CONTRATANTE.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. A CONTRATANTE deverá se alinhar aos dispositivos previstos na Instrução Normativa SGD-ME nº 1, de 4 de abril de
2019, no tocante a todas as etapas do processo de compra, desde o planejamento (que deverá incluir o Documento de
Oficialização da Demanda e o Estudo Técnico Preliminar) até a etapa de execução, gestão e fiscalização do contrato, atentando para
a devida instrução processual.

12.2. Instruir os autos do processo administrativo com os documentos afetos ao recebimento provisório e definitivo dos
bens, tais como: termo de recebimento provisório (TRP) e definitivo (TRD), devidamente assinados pelo gestor do contrato;
metodologia adotada no recebimento definitivo dos bens, contendo a totalidade dos itens testados e inspecionados (exame
qualitativo); resultados dos testes de atendimento aos critérios de aceitação e das verificações de conformidade aplicados em cada
equipamento avaliado.

12.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e, posterior, recebimento definitivo.

12.4. Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece o Termo de Referência, em particular no que se refere aos
níveis mínimos de serviço especificados.

12.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais
avençadas.

12.6. Providenciar as assinaturas pela CONTRATADA no Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e Respeito às
Normas de Segurança e no Termo de Ciência da Declaração de Manutenção de Sigilo, conforme Cláusula Décima Segunda.

12.7. Garantir, quando necessário, o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE, para
execução dos serviços referentes ao objeto contratado, após o devido cadastramento dos referidos empregados.

12.8. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham a ser solicitado pelo
preposto da CONTRATADA.

12.9. Nomear executor do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

12.10. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por intermédio de servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12.11. Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços por intermédio do executor do contrato.

12.12. Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta aceita e as
especificações do TR, conforme inspeções realizadas.

12.13. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido; certificando-se que as soluções por ela
propostas sejam as mais adequadas.

12.14. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, de acordo com as
condições contratuais, no prazo e condições estabelecidas no  Termo de Referência, e no caso de cobrança indevida, glosar os
valores considerados em desacordo com o contrato.

12.15. Após a notificação da glosa, a CONTRATADA terá prazo de 15 dias corridos para questionar os valores glosados, sob
pena de aceitação da glosa.

12.16. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que couber, em
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.º 5/2017.

12.17. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de
recepção e apoio ao usuário;
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b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa CONTRATADA;

c) considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável
pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

12.18. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato.

12.19. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA.

12.20. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.21. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, quando aplicável,
assegurando à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório.

12.22. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato.

12.23. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC.

12.24. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda
que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

13.1. A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do valor total
inicial atualizado do Contrato que se fizerem necessários, observado o percentual máximo de 25% (vinte e cinco por cento), salvo
as supressões resultantes de acordos celebrados entre as partes, na forma do art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993.

13.2. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

13.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade.

13.4. Os itens do objeto devem estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da
rede de assistência técnica autorizada.

13.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990).

13.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, os itens do objeto com
avarias ou defeitos.

13.7. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data da entrega, os
motivos e justificativas que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

13.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13.9. Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).

13.10. A CONTRATADA deverá disponibilizar em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do contrato, preferencialmente, em
sítio eletrônico as informações referentes ao encarregado da credenciada responsável pela proteção de dados em relação ao
objeto deste Contrato, nos termos do art. 41 da Lei nº 13.709, de 2018.

13.11. Executar o objeto contratual conforme especificações no Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.

13.12. Fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
adequadas especificadas no Termo de Referência e em sua proposta.

13.13. Entregar os equipamentos nos endereços indicados pela SEAPE.

13.14. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade
com as normas e determinações em vigor.

13.15. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo
em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.

13.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

13.17. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE por intermédio de
preposto designado para acompanhamento do contrato no prazo de até 2 dias úteis, a contar de sua solicitação.

13.18. Indicar formalmente e por escrito, no prazo máximo de 5 dias úteis após a assinatura do contrato, junto à
CONTRATANTE, um preposto idôneo com poderes de decisão para representar a CONTRATADA, principalmente no tocante à
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eficiência e agilidade da execução do objeto do Termo de Referência, e que deverá responder pela fiel execução do contrato.

13.19. Na hipótese de afastamento do preposto definitivamente ou temporariamente, a CONTRATADA deverá comunicar
ao Gestor do Contrato por escrito o nome e a forma de comunicação de seu substituto até o fim do próximo dia útil.

13.20. Ter conhecimento do Gestor do Contrato, bem como outros servidores que forem indicados pela CONTRATANTE,
para realizar as solicitações relativas aos contratos a serem firmados.

13.21. Apresentar Nota Fiscal/Fatura com a descrição dos bens fornecidos, nas condições do Termo de Referência, como
forma de dar início ao processo de pagamento pela CONTRATANTE.

13.22. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à
execução do objeto contratual.

13.23. Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação da licitação oriunda
do Termo de Referência.

13.24. Responsabilizar-se pelo cumprimento por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE.

13.25. Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese,
transferir a outras empresas a responsabilidade por quaisquer problemas relacionados ao fiel cumprimento do contrato.

13.26. Caso o problema de funcionamento do bem e ou serviço detectado tenha a sua origem fora do escopo do objeto
contratado, a CONTRATADA repassará para a CONTRATANTE as informações técnicas com a devida análise fundamentada que
comprovem o fato, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

13.27. Prestar assistência técnica aos equipamentos fornecidos, da seguinte forma:

13.27.1. No caso de defeitos não ocasionados por mau uso, o reparo ou substituição dos equipamentos deverá ser feito em
até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação à CONTRATADA, e não pode representar nenhum ônus para a
CONTRATANTE.

13.28. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento dos equipamentos e prestação dos serviços de
suporte e garantia, bem como por todo e qualquer dano causado à SEAPE, devendo ressarcir imediatamente a Administração em
sua integralidade, resguardado o devido processo legal, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida
no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos.

13.29. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou  reduzindo a
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE.

13.30. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, cujo o Gestor do contrato terá
poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária.

13.31. Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os
esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas.

13.32. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que se refiram à CONTRATADA,
independente de solicitação.

13.33. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade e prestar os esclarecimentos julgados necessários.

13.34. Sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do art. 65 da Lei n° 8.666/93, quais
sejam, alterações quantitativas do contrato de acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor atualizado do contrato.

13.35. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do contrato, sem prévia
autorização da CONTRATANTE.

13.36. Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE para fins diversos do estrito e absoluto cumprimento
do contrato em questão.

13.37. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou
omissão, dolosa ou culposa, sua ou de prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver
sujeita.

13.38. Cumprir outras obrigações que se apliquem, de acordo com o objeto da contratação.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MANUTENÇÃO DE SIGILO E NORMAS DE SEGURANÇA

14.1. A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer
documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a
execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente
da classificação de sigilo conferida pelo CONTRATANTE a tais documentos.

14.2. O Termo de Compromisso, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança
vigentes na entidade, a ser assinado pelo representante legal da CONTRATADA, e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os
empregados da CONTRATADA diretamente envolvidos na contratação, conforme modelo anexo ao TR.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

15.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65
da Lei nº 8.666/1993, vedada a modificação do objeto.

15.2. A alteração de valor CONTRATUAL, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira,
prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa
a celebração de aditamento.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

16.2. A manutenção do contrato com empresas em processo de fusão, cisão ou incorporação será permitida desde que
aprovada pela SEAPE e que as empresas envolvidas apresentem e mantenham documentação habilitatória regular e plena
condição de atendimento às necessidades técnicas e de documentação exigidas no Termo de Referência.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

17.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à
multa prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei
nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA DISSOLUÇÃO

18.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das partes,
com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA  – DA RESCISÃO

19.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, na
forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências
determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

19.2. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, legais e
regulamentares.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

20.1. Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida
Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral
do CONTRATO.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO EXECUTOR

21.1. O Distrito Federal, por meio de Ordem de Serviço, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as
atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

22.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa
Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que
deverá ser providenciado o registro do instrumento pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO

23.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente
CONTRATO.

 

PELO DISTRITO FEDERAL:
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____________________________________

WENDERSON SOUZA E TELES​

Secretário de Estado

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária 

 

Pela CONTRATADA:

 

___________________________

CARLOS AUGUSTO GARCIA FERREIRA

Representante legal
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